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PROCESSO n". 19312023

ASSUNTO: ConlrataÉo Dirêtâ por Dispênsa de Licitaçáo
LocaÉo Social de imóvel de pÍopriedade de Otaciana Alve3 da Silva em caÉler de
beneÍício social, deíinado a Amadeus Ezêquiel da Silva.

OBJETO: Contíatâção reÍerente a locaçáo Social de imóvel em caráter de beneficio
social.

Lêgbleção Aplicávêl: at1.24,X,e26,paÉgralo único, l, da Lei 8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesâs,

1 . I . Írata-se da contÍataÉo direta, por dispensa de licitaçáo ao amparo do

inciso X do art. 24 e 26 paÉgrafos único' I da Lei no 8 666/1993, Lei Municipal de Alto

Aiegre do Pindaré - MA n' 1920 e aÍt. '10 § 2o, lV, do Decrelo Municipal de Alto AlegÍe

do ÉindaÍé - MA n" 021/20 na qual visa a lócaÉo de imóvel deslinado a loc€Éo social

iituaao na Rua São Sabasüào slno, cenlÍo , Alto AlegÍs do Pindarú'ÍM4, de

práprieUaae da SÍa. Otaciana Alves da Silva, junto à Secrêtaria de lúunicipal de

Àssisrência Social como aluguel sociâl tendo como beneficiáÍia o SÍ' Amadeus

Ezequielda SilYa.
t.Z. A Secretada Municipal de Assiíência Social, Trabalho e Cidadania'

iuntâmenle com Reláório do Centà de ReíeÉncia da Assistência Social - CRAS'

i;;t'f*;, necessidade o benefÍcio de aluguel social. vez que a beneÍciária se

;-nà;ü ", 
esiado de vulnerabilidâde, perigo eminente condiçôes pÍecárias e área

de risco.

1.3. Da instruÉo deíes autos constam ainda:

a) Desqacho do PÉteito;-O 
Lauão Ae Avatiaçao do lmôvel pelo Setot de Engenhaia do-Município;

-O 
Ua,ni,ifestaçao ,io Sra, d. Contr€,to da Secretaia Municipal de

Administraçáo e F in ança s:
c) Ootação Oryamentáia

É o relatório, opina-se.

í.4. A locaÉo de imóvel pelo Poder Público poderá ser-realizada por

disôênsa de licitacáo áo âmparo do iáciso X ao aÍl' 24 da Let no 8'666 de 1993

ãJJoá,-f"i qrã ãi caraaerislicas do imóvel alendam às Íinalidades precipuas da

ÃãÀÀi"iãEi. pú,ori*; (b) que hda avaliaçáo pÍévia; e (c) que o preço seja compáívêl

com o vâlor de mercado. in vetbis:
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Ad 24 É úspensável a lotação
I]
X - Paía a compra oú 16âçá0 de imóvel destinado ao
ateúifiênto clas finaldades pÍecÍpuas dê adninistrcção, cuks
,ecessrrades de indalaçáo e localizaçáo condicionem a sua
esrolha, desde que o p@í! §ia @npatÍvel cam o valoa &
mercêcb. segundo avahaçÀo Ptéviê

1.5. Além dessês requisitos, é preciso que a contráação observe ainda o
disposto no aÍt. 26, tamtÉm da Lêi no 8.666/93, que asseveE:

"AtÍ. 26. As díspensas p/ewías ,os §§ 2' e 4" do aí- 17 e no
inci§p 111 e seoúhÍes do aft- 24, as §tuaçôês de
inexigibilidade referidas no aít- 25, ne@ssariadtente

iustificadas, e o rctaÍdamento Nevtsto no frnal ú paÉgÍafo
único do aít. 8" de'la Let dewéo sq conunicados, dento de
3 (tr.és) dias, à aotoridêde supedv, @Ía ratífrcação e
publicaçeo na imp.ensa ofic1al, no pêzo de 5 (cincg) dias,
como condiÇéo para a eficácia dos atos

ParágÍafo única. O píocesso de dispersê, de inexigibilidade ou
dê íetardamento, prev,'§to ,esrê airyo, seé inslruÍdo, no que

caubêÍ, com os squintes e/emerÚosl
I - CaêdeizaçÁo da síuaçÁo emeryencial ou calamitosa que
juslifique a disÊhsa, quando loí o caso;
ll - Razão da escolha do lorndoí ou executante;
lll - Justificativa do Preço.
v - Documento de a ovaÇáo dos pro./elos de pesquisa ao§
quais os bens serão alocados.'

í.6. O contráo de locaÉo em que o Poder Público seja locatário encontra-

se previío no art. 62, § 3o, l, da Lei no 8.666, d€ 1993' aplicando-se o disposto nos

arts. 55 e 58 a 61 da Íeferida Lei e demais noÍmas gerais, no que couber, (normas

tipicamente de Direito Adminiírativo), bem como serão aplicadas as regE§ dê Direito

irivado, previías na legislaÉo sobre locaÉo para Íins náo residenciais, isto é, a Lei

do lnquilinato n'8.245, de 18 de oúubÍo de 1991.

1.7. O imóvel da pretensa locaçáo, de acordo com laudo emitido pêlo setor

competente, é o único imóYel disponiYel, possuindo valor compativel.e eslando ainda

em lôcalidade que permite o m€nor impaclo sociala Íamilia. O imóvel se enconlÍa em

condiçóes âcolhimànto da familia beneficiária. O reÍeÍido imóvel âpÍesenta âinda de

ãcordà com laudo apenso, valor compativel com o dispo§io no ad' '10o, § 2!, inciso lV'

DecÍeto Municipal n' OZ'ttzOZO (até o percentual máximo de 50% de um sâláÍio

mínimo).
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1.8. Assim sendo, considerando que o pleito se enconlra regularmente
com todas as peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contráaÉo direta por
dispensa de licitaÉo, com base no art. 24, X e do arligo 26, da Lei 8.666/93, com o
Locâdor acima referido. Frisa-se que os documentos anexados, comprovam a situaçá)
regular do Locador e imóvel, portanto, apta a contratar coín essa municipalidade;

1.9- Uma vez supridas as condiçóes anteriores, cabe a Vossa Excelênciâ
decidir quanto à RatiÍicaçáo da preser[e contrataçáo direta por inexigibilidade de
licitaÉo.

1-10. Por fim, tendo em vista a instruçáo dos autos, segue em anexo a
PortaÍia n"'15, a qual designa a Comissáo Permanente de LicitaÉo do Município de
Alto Alegre do Pindaé/MA. e a Minuta do Contráo, apliçando-se o disposto nos arts.
55 e 58 a 61 da reíerida Lei e demais noÍmas gerâis, no que couber (normas
tipicamente de Direío Adminiírativo), bem como as regras aplicadas no Direilo
privado, previstas na legislaÉo sobre locâÉo para fins não residenciais, isto é, a Lei
do anquilinato no 8.245/1991.

'1.11. Conlorme despacho do Excelentíssimo PÍeíeito Municipal,
encâminham-se os autos à Procuradoria Geral do Município para emissáo de paÍecer
jurídico quanto a aprovaçáo da minula do contralo e os procedimêntos legais da
contrataÉo direta

À Consideraçáo de Vossa Excelência.

Alto Alegre do PindaÍé/MA, 12 de abril de 2023.
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VELÔS FERNANDES
Presidenlê da Comissáo Peímanente de Licitação


